
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA I\IUNICIPAL DE IUOITA BCNITA

LEI N" 222/00
De24 de maio de 2.000.

" Dispõe sobrç as dirctrizes para
elahoreção do orçemcnto do
MunicÍpio de Moita Bonita/SE pare o
cxcrcicio dc 2001, e dá providências
corrcleter."

O PREFEMO MUNICIPAL DE MOITA BONMA. ESTÂDO DE
SERGIPE,

Faço saber que a CâmaraMunicipal de Vereadores âprovou e eu sanciono

aseguinte Lei:

. DI§POSIÇÕES PRELIMINARE§

, Ârt. 1o - O Orçamento do Município de Moita Bonita/SE relativo ao

exercício de 2001, será elaborado segundo as direfizes gerais estabelecidas nos termos da
presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição Federal e

normas contidas na Lei Orgânica Municipal, compreendendo :

I - as prioridades e matas daAdminisbação PúblicaMunicipal;
tr - aorganiraçáa e aesfuturado orçamento;
III - as diretizes gerais pnra. a elaboraçáo do orçamento do Municlpio e

suas alterações;
IV - as disposições relativm às despsas do Município com pessoal

encargos soclars;

MunicÍpio.
v as disposições sobre alterações na legislaçüo kibutária do

VI - asdisposiçôesÍinais.

CAPTTIITO I

DÀS PRTORID.{DES E MÀTÀS DÀ ADMINISTRÂÇÃO
MUNICIPAL

Àrt. 2 
o - Constituem prioridades da Adminish'açâo Muni cipal :



t
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I - o acréscimo da capacidade de investimento e a melhoria na
mrecadaÉo dareceita do Município;

tr - o desenvolvimento institucional mediante z modernizaçâo,
reorganíz.aqâo e o fortalecimento das uuidades adminisbativas, com vistas à melhoria da
prestação dos serviços públicos;

trI - o atendimento às necessidades básicm da população nas áreas de
saúde, eúrcaçâo, esporte, lazer, húitaçâo, cidaduria, abastecimento, cultur4 atençâo a
criurça e a família, *ssim como políticas públicre nas fueas de meio ambiente e
sirneamento;

IV - a efetividade na gestão pública çom a otimizaçâo do uso dos
reçursos públicos no contexto de equilíbrio Íinançeiro municipal;

V - fortalecimento enhe o Poder Público e a comunidade no exercício da
gestâo conprtilhad4

VI - realizaçâo de programas que concorram para a ampliaçâo da oferta
de emprego e renda àpopulaçâo;

VII - execuçâo de obras de infra - eshutura básica na zona rural e rnrbana;

Vm - realizzçilo de despesas de capital com a conskução, reforma ou
ampliaçâo de prédios e logradouros públicos;

CÀPÍTULO U

DÂ ORGANIZAÇÃO E E§TRUTUR.A DO ORÇAMENTO

Ârt. 3" - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo
encamiúarl a Càmara Municipal no prazo previsto na Lei Orgânica do Município,
constituir-se-á de:

I - texto de lei;
tr - quadros de detalhamento de despesa das unidades orçmrentrárias;
III - anexos estabeleçidos da I*i Federal f 4.320 de 17 & março de

1964

a) anexo I - demonskativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas;

b) anexo 2 - nahreza da despesa segundo as categorias econômicas;
c) anexo 6 - demonskativo dos programas de kabalho por unidade

orçamentári4
d) anexo 7 - demonsbativo de funções: progrâmas e subprogramas por

projetos e atividades;
e) anexo 9 - demonshativo da despesa por órgãos e funções de governo.
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AÉ. {'- A lei orçamentária anual pra o exercíçio de 2001, Çompreetrderdo
os orçamsntos fiscais e da seguridade social, contorpla-á a programaçáo dos Poderes
l,egislativo e Execúivo do Municipio, seus órgãos e firndos instituldos e ma idos pela
Âdminisbaçáo Públicq observados os princípios orçarnentários da amalidade
exclusividade, universalidade e rmidade.

Art. 5' - Quando da elaboraçâo ü lei rçamentária arual deverâo ser
observadas as ruridndes orçamentárias existetrtes de acordo com a esfúrra administativa
do Municlpio, além dos fundos especiais legalmente criados aÍé aquela data

Art. 6' - O Poder l,egislativo encaminhará ao órgão responsável pela
elúoração do orçanento do Municlpio, até o dia 30 de agoúo dç 2000, a sua respectiva
proposta orçdnentfoia pa:a fins de aúlise e consolidaçáo.

Parágrafo Único - As despesas do Poder Legisldiyo serâo Íixadas de acordo
com os limites egtabeleçidos na Emenda Constitucional Federal no 25 de 14 de fevereto de
2.000

Art, ?" - O orçamento da seguridade social abrangerá todos os ôrgáos, fundos
e entidades ço pratiquem açôes de sarlde, previdência e assistência social.

Aú. E' - Na lei orçanent&ia anual a discriminação da despesa far-se-á por
unidade orçarnentâi4 segundo a classificação firncioual programálica e ainda por
categorias econômicas e elementos de despes4 indicando-se, pelo manos, no seu menor
nivel de detalhamento, a natureza da despes4 obedecendo a seguinte classificação.

DTSPESÀS CORRESTE§
Despesas de Custeio

Transferê nc i as CoÍÍenteÊ

Df,SPf,SA§ DÍ CÀPITAL
Investimentos

Inverrões Financeiras
Trmsferênç ias de Capital

Parágrafo Único - As cdegorias econômicas e os ele-meÍúos de despesa
de çe bata o caput deste artigo serâo identificados por projetos e alividc.les,.os quais serâo
integrados por titulos e descritos de forma a cúscterizs as respectivas metas e ações da
Administaçâo Municipal.

Árt. 9' - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais terâo a forma e

o nlvel de detalhamento estabelecidos nesta lei pâÍa o orçsmento antral, observadas â§
disposiçtles contidaq no art. 43 da Lei Federal 4.320 de 1? de ma.ço de 1964.
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CAPÍTTILO III

DÂ§ I}IRETRIZES GERÂI§ PARA ELÂBORAçÃO DOS
0RÇÂMENTOS E SUÂ,§ ÀrTERÀÇÕES

Àrt. 10 - No projeto de lei orçamentária as despesas serâo Íixadas em
igual valor a receita previst4 e serâo diskibuídas de acordo com as necessidades de cada
órgâo e de suas unidades orçamentárias.

Parágrafo Único - Nâo será atrnitida previsâo de recursos a título de
Reserva de Contingência

Art. 11. - Os valores de receita e despesas contidos na Lei orçamentária
anual e nos quadros que a integram serâo expressos em preços correntes.

ParágrafoÚnico -Naprojeçâo de despesas e na estimativa de receit4 a lei
orçamentárianão conteráfator de correçâo decorrente de vriação inflacionária

lüt.12. As receitas serâo prograrnadas visando o atendimento integral das
necessidades relativas ao custeio adÍninistativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais, gastos com amortizaçâo, juros e encargos da dívidq além de investimentos a serem
efetuados pelo Poder Público.

Ârt. 13. Compreende areceita municipal:
I - a arrecadação dos tibúos da zua competênci4
II - as trursferência.s constitucionais da Llniâo e do Estado;
III - o resultado positivo de atividades econômicas que por coüveniência
o Município veúa a executar;

fV - os convênios firmados com órgâos e entidades da Adminiskaçâo
PúblicaFederal, Estadual e de ouhos Municipais;
V - a cobrança da dívida ativq
VI - os empréstimos e financiamentos devidamente autorizados pelo
Poder Legislúivo;
VII - outas rendas;

Art. 14 - Na programaçáo da despesa serflo observadas restições no

I - neúuma despesa poderá ser Íixada sem que estejam deÍinidas a.s

respectivas fontes de recursos;

sentido de que:
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II - nâo poderâo ser incluldas despesas a tlfulo de Investimentos em

Regime áe Execuçâo Especial, ressalvados o§ câsos de calanidade

pública e m firndos instituldos e mantidos pelo Poder Público;

III - as despesas com jua-os, encargos e amortizaçâo da dlvida pública

deverâoconsiderâraPenasa§operaçõe§jáconkatadasoucomprioridades
ou arÍorizaçües concedidas atá a data do encaminhamento do projeto de

lei orçanentária ao Legislativo Municipal;
Art. i5 - As dotações a título de subvençào sociais a gerem concedidas

pelo Poder Público somente serâo incluidas na lei orçmrentfoia anual e em seus respectivos

créditos adicionais, pa-a atender a despesa com instituições privadas de ca:áter

assisteflcial, médico e ãúrcacional, e çç náo possuam finalidade lucrativa

§l"osrepassesderecursosàserrtidadesmencionada§nesteartigoseráo
ãGtirudut alravés de corwênios, conforme determina o art 116 da Lei

Federal no 8.666/91.

§ 2" - As entidades a serem beneficiadas com a concessâo das subvençôes

àe que bata o presente artigo, deverâo obrigaloriamente apresenta'

prestações de contas dos recursos recebidos, na forma e prazo previstos

no termo de corwênio firmado ente as partes.

Art. 16 - Constará da lei orçament&ia anual dotaçâo destinada ao repasse

de recnrsos à entidades mencionadas no rtigo mterior, objetivando a realizagào por pfrte

da beneficiada de despesas de capital.

§ 10 - Pa'a a concessâo do arxllio de que bata o presente artigo, 
-é

àecessário çe a entidade a ser beneliciada seja recoúecida ahavés de

Lei Municipal como de efetiva utilidade pública

§ 2" - O repasse dos recursos de que trata este artigo deverá observar a§

iegras contidas nos §§ I'e 2" do rtigo 15 desta Lei.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE N/OITA BONITA

Àrt, 1? - Na época da elaboraçâo da proposta orçanentári4 caso o

município esteja incluldo em quaisçer dos programas de apoio comunitfoio marúidos pelo
pRoNifSE - irojeto Nordeste. deverâo eer alocados recürsos à tlhrlo de " Auxílio para

Despesas de cryital,, , objetivando a realizaçáo dos repasses das contsapartidas às

associaç(res ou entidades a Eerem beneÍiciada§.

Parágrafo Único - A concessáo dos auxílios mencionados neste artigo

deverá observar as regras contidas nos §§ 1' e 2' do artigo 15 desta lei.
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Art. 18 - Os débitos constantes de precatórios judiciais encarrinhados ao
Poder E:recúivo até 1o de julho de 2000, serâo insluídos na Proposta Orçamentfoia do
exercício de 2001, conforme preceihra o rt. 100, §§ 1" e 2, daConstituiçâo Federal.

Parrâgrafo Único - A realizaçâa da despesa com o pagamento dos
precatórios de que tata este artigo, será efetuada em dotações especíÍiça incluída na lei
orçamentária anual.

Art. 19 - A lei orçamentária anual conterá aúorizaçâo para abertura de
créditos adicionais suplementares e confaÍaçflo de operações de crédito por antecipaçâo da
receita orçamentária, naforma da legislaçâo vigente.

Art. 20 - A lei orçrnentfoia anual deverá estúelecer as despesas com a
manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 2L? da Constituiçâo
Federal, observadas as disposições dalei Federal no 9.394 de20 de dezembro de 1996, que
estabeleçe as direkizes e bases da educaçâo nacional.

Art.21 - Os recursos destinados ao FIINDEIF - Fundo de Manutençâo e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorizaçâo do Magistério, serâo Íixados em
esbita observância as norÍnas previstas na Emenda Constitucional Federal n" 14196 e l*i
Federal n" 9.424/96.

CÂPÍTULO Iv
DE§PE§ÂS COM PESSOÀL E ENCÂRGOS SOCIAIS

Lrt.22 - As despesas com pessoal e ercügos serâo fixadas respeitando
as disposições do fff. 169 da Constituiçâo Federal e da Lei Complementar Federal N" 96 de
3l de maio de 1999.

Art. 23 - Obseryadas as disposições legais mencionadas no artigo
anterior, Íica o Poder Executivo autorizado a:

I - conceder vantagens ou aümento de remuneraçâo a senridores, çrir
cargos e alterar a estuhna de carreira naforma da legislação vigente;

tr - rcalizar concursos públicos pâra preenchimento de vagas nL
administraçâo diret4 sendo os mesmos precedidos de aÉorizaçâo do
órgão competente de cadaPoder

trI - efetuar a admissâo de pessoal, a qualquer titulo, observâdo o preceito
constitucional estabelecido no ü1. 37, inciso II, da Constitucional Federal.
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CÀPÍTULO V
DlsPosrçÕrs sonnr À LrcrslaçÃo rnrnurÁnra

Ârt. 24 - O Poder Enecutivo veriÍicada a necessidade e conveniência

administativâ, poderá enviar ao Poder Legislativo, lntes do encerramento do atual

exercicio Íinanceiro, projetos de lei dispondo sobre alteraçôes na legislaçâo hibutáriq

especialmente quanto a:

I - revisâo do Código Tributfoio Municipal, visando estabelecer norma§

e critérios nas cobran-ças dos impostos de sua competênci4 em especial o

§S - inposto sobre Seruiços de Qualquer Natureza e o IPTU - Impostos

sobre aPropriedade Predial e Territorial Urbana;

II - regulamentaçâo da cobrança de taxas e conkibuições de melhoriq

Àrt.25 - A Adminiskação Municipat despenderá esforços no sentido de

ampliar a arrecadryâo dos kibutos municipais, bem como efetuar a cobrança da dívida

ativq de naturezatibutária e não kibutária

Dr§PO§rÇÕUS Eln.l,rs

Ârt. 26 - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhará à Câmara

Municipal, devidamente acompanhado do Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD,

discriminando as unidades orçamentárias, os elementos de despesas e §eu§ respectivos

valores, obedecendo na sua apresenfação aforma analÍtica

Att.Z1 - As emendas ao projeto de lei orçamentária com indicaçâo dos

recur§os de anulaçáo de dotaçáo, semprejuízo do dispostç no aú 166, § 3o, da. constittriçâo

Federal, nâo poderáo incidir sobre:

I - dotaçôes viuculadas à murutençâo e desenvolvimento do eusino;

tr - dotações destinadas ilo FTINDEF Fundo de Manutençâo e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorizaçâo do Magistério;

III - recursos destinados aos Fundos Especiais legalmente constituídos;

Art. 2t - O Poder Executivo encaminhará à Câmra Municipal de

Vereadores, o projeto de lei orçamentário pâra o exercício de 2001, observ"fs as direffizes

estabeleçid* n*r[* lei, devendo o mesmo ser devohiido para sanção até o término do

presente exercíçio.

l*t.Lg - Caso o projeto de lei orçamentária nâo seja aprovado até 31 de

dezembro de 2000, â programaçâo constante na Proposta Orçamentária ptra o exercicio de
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2001 será executada até a gdiçáo da respectiva lei orçamentári4 na forma originalmente
encaminhada ao Poder Legislativo.

Ârt. 30 - Esta lei enka em vigor na data. da sua publicaçâo.

Ârt.31 - Revogam-se as disposições em conhário.

Gabinete do Prefeito Municipal de MoitaBorita, 21 demaio de 2.000.

Municipal

Mw{*.yrru"W
Sec. de Adminisfaçâo.
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